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Leia com atenção:  

 
1. Na Folha Resposta, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha com caneta esferográfica (tinta PRETA); 

2. A Folha Resposta tem, obrigatoriamente, de ser assinada. Essa Folha Resposta não poderá ser substituída, portanto, não a rasure nem a 

amasse; 

3. A DURAÇÃO DA PROVA é de 3 horas, incluído o tempo para preenchimento da Folha Resposta; 

4. Na prova há 40 questões de múltipla escolha, com cinco opções: A, B, C, D e E; 

5. Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, tampouco será permitido o uso de 

qualquer tipo de aparelho eletrônico (Calculadora, Celulares e etc.); 

6. Só será permitido ao candidato entregar sua prova escrita após 45 (quarenta e cinco) minutos do seu início; 

7. Só será permitido ao Candidato sair portando o Caderno de questões, após decorridos 2:40 (duas horas e quarenta minutos), após o efetivo 

início das provas; 

8. O candidato somente poderá ausentar-se temporariamente da sala de provas, durante sua realização, acompanhado de um fiscal; 

9. Os 03 (três) últimos candidatos em cada sala de prova, somente poderão entregar a respectiva prova e retirarem-se do local simultanea-

mente, após assinarem o lacre do envelope, juntamente com os fiscais de sala; 

10. Será excluído do Concurso Público o candidato que descumprir os itens acima. 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

NOME: 

 

CPF:  
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1ª PARTE  

15 QUESTÕES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Texto 1 

 

Em São Paulo, um telefone celular é roubado a cada cinco minu-

tos. Em Londres, o mesmo acontece a cada seis minutos. Foi pen-

sando nisso que o GOOGLE anunciou que o sistema Android terá 

o “modo ladrão”, que bloqueia o celular no momento em que 

o aparelho é roubado. 

O anúncio foi feito por Dave Burke, vice-presidente de engenharia 

do Android, durante o evento google i/o 2024, que acontece 

na Califórnia, nos Estados Unidos. 

Segundo Burke, o google estudou o comportamento do crime em 

vários vídeos de roubos de telefones em bicicletas para desenvol-

ver a nova função. 

O modo theft detection lock (bloqueio de detecção de roubo) 

usa inteligência artificial (ia) para bloquear o celular no momento 

em que um telefone é arrancado da mão do dono. 

A tela do celular fica bloqueada automaticamente e impede que 

criminosos acessem o dispositivo. A função identifica “movimen-

tos comuns associados ao roubo”, como um solavanco de um te-

lefone sendo arrancado da mão de alguém em movimento. 

O “modo ladrão” estará disponível em dispositivos a partir do An-

droid 10 ainda este ano. 
 

(https://sbtnews.sbt.com.br/noticia/tecnologia/pensando-em-sao-paulo-

e-londres-google-anuncia-modo-ladrao-para-celulares-android) 

 

01- Assinale a alternativa correta com relação às informações 

contidas no texto: 

 

A. O objetivo do ‘modo ladrão’ anunciado pelo GOOGLE é 

identificar movimentos comuns associados ao roubo. 

B. No desafio de desenvolver uma ferramenta inovadora 

para o Android, engenheiros criaram o protótipo do app 

modo ladrão. 

C. Quando estudaram o comportamento dos usuários du-

rante um roubo, os engenheiros do google chegaram à 

conclusão de que um app era necessário. 

D. O objetivo do ‘modo ladrão’ anunciado pelo google é 

bloquear o celular no momento em que é roubado. 

E. O sistema Android é o único que possibilita a função  

‘modo ladrão’, conforme foi anunciado na Califórnia 

pelo GOOGLE. 

 

02- O texto afirma que: 

 

A. O modo ladrão bloqueia a tela do celular automaticamente 

ao detectar movimentos associados ao roubo. 

B. O modo ladrão só funciona arrancando o celular da mão 

do dono. 

C. O modo ladrão bloqueia o celular usando inteligência ar-

tificial a partir da solicitação do dono. 

D. O modo ladrão não impede que os criminosos acessem o 

dispositivo, apenas que o utilizem. 

E. O modo ladrão foi desenvolvido para identificar o GOO-

GLE I/0 2024 

 

 

03- Qual dos termos abaixo é uma oração e dá uma explicação 

acerca de um dado presente no texto? 

 

A. Um telefone celular é roubado a cada cinco minutos 

B. Terá o modo ladrão 

C. Que acontece na califórnia 

D. O comportamento do crime em vários vídeos 

E. Movimentos comuns 

 

04- A expressão ‘o mesmo’, refere-se a: 

 

A. São Paulo 

B. Um telefone celular é roubado 

C. Em Londres 

D. Em que o aparelho é roubado 

E. A cada seis minutos 

 

05- Um dos trechos transcritos abaixo foi alterado gerando uma 

construção cuja concordância ficou em desacordo com a norma 

padrão da língua portuguesa. Assinale-o. 

 

A. Dados divulgados pelo ministério da saúde mostra que os 

casos de febre Oropouche estão se espalhando pelo Brasil. 

O país contabiliza, neste momento, 5.102 casos da doença, 

sendo 2.947 no amazonas e 1.528 em Rondônia. 

B. Os demais casos foram registrados ou estão em investiga-

ção na Bahia, Acre, Espírito Santo, Pará, Rio de Janeiro, 

Piauí, Roraima, Santa Catarina, Amapá, Maranhão e Pa-

raná.  

C. “há algumas semanas está acontecendo um espalhamento 

para outras regiões do Brasil. A gente não está só naquela 

concentração na Região Norte, que foi o primeiro mo-

mento.  

D. “Introduzimos a vigilância dessa nova doença, fizemos a 

construção das orientações para observação clínica. A 

gente não tinha nenhum manual ou protocolo para febre 

Oropouche.” 

E. “distribuímos os testes para toda a rede LACEN [labora-

tórios centrais] e, por isso, estamos conseguindo captar, 

fazer o diagnóstico correto para essa doença.” 

 

Texto 2 

 

Lembrança colorida 

 

Menino, achava esquisito meu pai sair de casa de pijama. 

Mercado, feira, venda, até farmácia. Hoje, olhei no vidro da porta 

quando girei a chave. Quase dava para sentir o cheiro do tecido e 

algodão seco, ao sol escaldante do quintal. As listas eram um arco-

íris em movimento. O mesmo pijama recém-lavado. Sai, 

saudades. 

 
(mara públio. Https://www.revistabula.com/30836-31-microcontos-para-

ler-na-quarentena/) 

 

 

 

 

 

 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORTÊS – PE    

CONCURSO PÚBLICO 2024 

 

  
Superior – Cargo: 01 – Coordenador de Controle Interno      

Página 2 

06- Pode-se afirmar que o tema do miniconto acime é: 

 

A. As atividades diárias de um chefe de família 

B. As vestimentas do pai observadas pelo filho enquanto não 

volta para casa 

C. A mistura entre objetos e elementos da natureza no coti-

diano das famílias 

D. As reminiscências da infância de um homem e seu pai 

E. Um delírio pouco claro do eu-lírico narrador 

 

07- Em qual dos trechos a seguir a vírgula separa termos de mesma 

função sintática? 

 

A. Menino, achava esquisito 

B. Mercado, feira, venda, até farmácia 

C. Seco, ao sol escaldante do quintal 

D. Sai, saudades 

E. Hoje, olhei no vidro da porta 

 

08- Em qual dos trechos há uma expressão empregada em sentido 

figurado? 

 

A. “achava esquisito meu pai sair de casa de pijama.” 

B. “olhei no vidro da porta” 

C. “dava para sentir o cheiro do tecido” 

D. “As listas eram um arco-íris em movimento.” 

E. “O mesmo pijama recém-lavado.” 

 

09- Assinale a alternativa em que houve o emprego exagerado da 

conjunção ou do pronome ‘que’: 

 

A. “Elihu Yale foi um cruel traficante de escravos que deu 

nome à prestigiosa universidade dos EUA” 

B. “4,9 milhões de africanos foram traficados para o brasil, 

sendo que mais de 600 mil morreram no caminho.” 

C. “Em 1884, as revoltas e fugas massivas de escravizados 

aumentaram tanto, que a polícia e o exército não conse-

guiam, e a partir de certo ponto não queriam, reprimir.” 

D. A luta dos escravizados continuou no pós-libertação, para 

que novas políticas fossem criadas destinando terras e in-

denizações aos ex-escravizados - o que nunca ocorreu. 

E. “rainha da guarda 13 de maio diz como que faz para a luta 

pela abolição da escravatura continue todos os dias” 

 

Texto 3 

 

Acredito que a produção de arte está diretamente 

ligada a quem você é, ao local que ocupa no mundo. Neste sentido, 

os objetos que me rodeiam e que, muitas vezes, estiveram 

presentes durante minha formação – e estão, ainda hoje, em minha 

vida – são importantes para pensar quem eu sou, qual minha 

relação com a sociedade na qual eu vivo. Sendo assim, objetos 

como pequenas garrafas, tecidos, linhas, agulhas e atos como 

costurar me ajudam a construir uma narrativa. E posso ampliar 

essa narrativa se penso que os objetos, simbolicamente falando, 

têm histórias próprias. Um exemplo: minha mãe foi bordadeira 

quando eu era criança. Isso ajudava a pagar nossos estudos. Além 

disso, ela fazia nossos vestidos, nossas roupas, para economizar. 

O bordado ou a costura, como trabalho, nunca foram profissões 

valorizadas e estão historicamente ligados às mulheres e a 

determinadas camadas sociais, geralmente as mais baixas. Eleger 

a costura como um dos elementos da minha poética fala muito 

sobre quem eu sou e de onde eu vim. 

[…] 

 
Entrevista com Rosana Paulino. Revista do centro de pesquisa e 

Formação, São Paulo, SESC, n. 5, p. 232-233, set. 2017. (fragmento) 

 

10- Para a artista, o que é a memória? 

 

A. É um fenômeno que se manifesta apenas coletivamente 

em objetos e fazeres identitários. 

B. É o resultado do diálogo entre o passado e o futuro. 

C. É a revelação da importância da produção da arte. 

D. É o resultado da influência das mães nas vidas dos artistas. 

E. É um traço marcante da identidade tanto individual quanto 

coletiva. 

 

11- Assinale a alternativa correta acerca do texto 3: 

 

A. De acordo com o texto, os objetos artísticos têm histórias 

próprias e são parte da construção de narrativas. 

B. A mãe da entrevistada costurava as roupas da família por-

que essa era a profissão dela e não havia lojas na região. 

C. A costura está ligada às camadas sociais mais abastadas. 

D. a escolha da costura como elemento poético demonstra a 

ausência de habilidades artísticas mais rebuscadas. 

E. a produção de arte é uma forma de expressão sem função 

social, apenas pessoal. 

 

12- A artista: 

 

A. Estabelece um diálogo entre sua produção e seu universo 

cultural, distanciando-se de suas vivências, criando uma 

produção idílica e utópica. 

B. Direciona o discurso sobre gênero e papéis sociais em que 

elementos simbólicos remetem ao espaço social ocupados 

por mulheres artistas que conseguem se libertar das pro-

fissões às quais suas ancestrais foram condenadas 

C. Problematiza a criação artística a partir de suas memórias 

familiares, refletindo sobre o trabalho, a família e a con-

dição da mulher brasileira das classes menos abastadas. 

D. Se apropria de práticas e saberes modernos para refletir e 

condenar as questões socioculturais das mulheres do pas-

sado. 

E. Esbarra em temas coletivos de gênero e raça, criticando o 

processo econômico de nosso tempo. 

 

13- O texto é: 

 

A. marcado pela oralidade 

B. poético 

C. ficcional 

D. instrucional com características literárias 

E. narrativo, descritivo e ficcional 
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14- O trecho “E posso ampliar essa narrativa se penso que os 

objetos, simbolicamente falando, têm histórias próprias”, 

reescrito, mantém o mesmo sentido e correção linguística na 

alternativa: 

 

A. “E posso ampliar essa narrativa quando penso que os ob-

jetos, simbolicamente falando, têm histórias próprias” 

B. “E posso ampliar essa narrativa contanto penso que os ob-

jetos, simbolicamente falando, têm histórias próprias” 

C. “E posso ampliar essa narrativa, mas penso que os objetos, 

simbolicamente falando, têm histórias próprias” 

D. “E posso ampliar essa narrativa, todavia penso que os ob-

jetos, simbolicamente falando, têm histórias próprias” 

E. “E posso ampliar essa narrativa desde que penso que os 

objetos, simbolicamente falando, têm histórias próprias” 

 

15- Em qual das alternativas o acento grave foi omitido em 

desacordo com a norma padrão da língua? 

 

A. “Pequena cidade da Califórnia está quase toda a venda por 

R$ 33,7 milhões” 

B. O anúncio inclui 28 edifícios do município, deixando de 

fora apenas o corpo de bombeiros e a igreja. 

C. Com paisagens urbanas pulsantes e a diversidade que 

ecoa pelas ruas e construções históricas, as cidades 

da América Latina se destacam como verdadeiros epicen-

tros culturais, turísticos e econômicos.  

D. Elevado a oito metros do chão, este hotel na região rural 

de Anji é um verdadeiro refúgio na área montanhosa de 

Dachangping. 

E. Bambu – da - sorte: Veja um passo-a-passo simples para 

criar mudas desta planta 

 

 

2ª PARTE 

25 QUESTÕES CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 

 

16- Trata-se do serviço autônomo, criado por lei, com 

personalidade jurídica de direito público, patrimônio e receita 

próprios, para executar atividades típicas da administração 

pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 

administrativa e financeira descentralizada. Esta é a definição de: 

 

A. Fundação pública 

B. Autarquia  

C. Entidade 

D. Organização não governamental 

E. Sociedade de economia mista 

 

17- Entre as hipóteses de abuso de poder, estão os crimes de abuso 

de autoridade, cuja previsão consta da Lei nº 13.869, de 5 de 

setembro de 2019. Com base na referida legislação, julgue as 

proposições com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  As condutas tipificadas como crime de abuso de autoridade 

são consideradas praticadas pelo agente apenas quando o 

mesmo age com a finalidade específica de prejudicar ou-

trem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, excetuando-se 

as hipóteses em que a conduta se der por mero capricho ou 

satisfação pessoal.  

(   )  Os crimes de abuso de autoridade previstos na referida lei 

são de ação penal pública condicionada à representação da 

vítima.  

(   )  É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade o agente 

público que exerce, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vín-

culo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou en-

tidade pública, desde que seja mediante remuneração.  

(   )  A condenação de agente público pelo crime de abuso de 

autoridade tem como efeito automático a perda do cargo, 

do mandato ou da função pública.  

(   )  É exemplo de pena restritiva de direito substitutiva das pri-

vativas de liberdade prevista para os crimes de abuso de 

autoridade a prestação de serviços à comunidade ou a enti-

dades públicas, podendo ser aplicadas apenas cumulativa-

mente.  

 

Assinale a única alternativa com a sequência correta de respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. V, F, V, F, V. 

C. F, V, F, V, F. 

D. F, F, V, F, F. 

E. F, F, F, F, F. 

 

18-Acerca do controle interno e accountability, julgue as 

proposições com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  A ideia de accountability nos remete à prestação de contas 

ou responsabilização de administradores por entes contro-

ladores ou seus representantes, configurando-se uma ferra-

menta de proteção ao cidadão às práticas da má adminis-

tração.  

(   )  O princípio democrático fomenta o desenvolvimento de 

ferramentas de accountability, de forma a controlar a ação 

dos agentes públicos na administração da coisa pública.  

(   )  O termo accountability tem origem na língua francesa e 

não possui tradução exata para o português, mas, apesar de 

ainda não ser utilizado no setor público brasileiro, tem am-

pla utilização no mundo corporativo da iniciativa privada.  

(   )  Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhe-

cimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela da-

rão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabi-

lidade solidária.  

(   )  Uma das finalidades do sistema de controle interno é apoiar 

o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

 

Assinale a única alternativa com a sequência correta de respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. V, V, F, V, V. 

C. V, F, F, V, F, 

D. F, V, F, V, F. 

E. F, F, V, V, V. 
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19- Acerca do Conselho de Defesa Nacional, analise os itens 

abaixo. 

São competências do Conselho de Defesa Nacional: 

 

I. Compete ao Conselho de Defesa Nacional opinar sobre a 

decretação do estado de defesa, do estado de sítio e da 

intervenção federal.  

II. É de competência do Conselho de Defesa Nacional a pro-

posição dos critérios e condições de utilização de áreas 

indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 

sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 

e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 

recursos naturais de qualquer tipo.  

III. Compete ao Conselho de Defesa Nacional pronunciar-se 

sobre as questões relevantes para a estabilidade das ins-

tituições democráticas.  

IV. A participação, efetiva ou eventual, no Conselho de De-

fesa Nacional, constitui serviço público relevante e seus 

membros não poderão receber remuneração sob qualquer 

título ou pretexto.  

V. O Presidente da República poderá ouvir o Conselho de 

Defesa Nacional mediante consulta feita separadamente 

a cada um dos seus membros, quando a matéria não jus-

tificar a sua convocação.  

 

Estão corretos os itens: 

 

A. I, II, III, IV e V. 

B. I, II, IV e V, apenas. 

C. I, III e V, apenas. 

D. II, III e IV, apenas. 

E. II e V, apenas. 

 

20- Acerca da composição do Tribunal de Contas da União, julgue 

as proposições a seguir com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  O Tribunal de Contas da União é integrado por onze Mi-

nistros que serão nomeados dentre brasileiros que atendam 

aos requisitos constitucionais.  

(   )  É requisito para nomeação ter mais de trinta e cinco e me-

nos de sessenta e cinco anos de idade.  

(   )  Entre os requisitos para nomeação estão: idoneidade moral 

e reputação ilibada; notórios conhecimentos jurídicos, con-

tábeis, econômicos e financeiros ou de administração pú-

blica e possuir mais de cinco anos de exercício de função 

ou de efetiva atividade profissional que exija os conheci-

mentos já mencionados.  

(   )  Dois terços dos Ministros do Tribunal de Contas da União 

serão escolhidos pela Câmara dos Deputados.  

(   )  Um terço dos Ministros do Tribunal de Contas da União 

serão escolhidos pelo Presidente da República, com apro-

vação do Senado Federal, sendo indicados dentre os mem-

bros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em 

lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de antigui-

dade.  

 

Assinale a única alternativa com a sequência correta de respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. V, F, V, F, V. 

C. F, V, F, V, F. 

D. F, F, V, F, F. 

E. F, F, F, F, F. 

 

21- A Emenda Constitucional nº 132, de 2023 altera diversas 

regras do Sistema Tributário Nacional e é responsável por 

importantes passos para a Reforma Tributária pela qual o país 

enfrentará nos próximos anos. Entre estas novidades, está o 

Imposto sobre bens e serviços de competência compartilhada entre 

Estados, Distrito Federal e Municípios, a ser instituído por Lei 

complementar. A figura do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens 

e Serviços é de importância crucial para a definição da estrutura e 

aplicabilidade do referido imposto de competência compartilhada. 

Acerca do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, 

julgue as proposições com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  Terá independência técnica, administrativa, orçamentária e 

financeira.  

(   )  O Comitê Gestor será financiado por percentual do produto 

da arrecadação do imposto destinado a cada ente federa-

tivo.  

(   )  O controle externo do Comitê Gestor será exercido pelo 

Tribunal de Contas da União.  

(   )  O Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e 

Serviços deverá ter notórios conhecimentos jurídicos.  

(   )  Na forma da lei complementar, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios deverão ser representados, de forma 

paritária, na instância máxima de deliberação do Comitê 

Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços.  

 

Assinale a única alternativa com a sequência correta de respostas: 

 

A. V, V, V, V, V. 

B. V, V, V, F, F. 

C. V, V, F, F, V. 

D. F, F, V, F, V. 

E. F, F, F, F, F. 

 

22- Para o crime de modificação ou pagamento irregular em 

contrato administrativo, tipificado na Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, é prevista uma pena de: 

 

A. Reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.  

B. Detenção, de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, e multa. 

C. Reclusão, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

D. Detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

E. Reclusão, de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, e multa. 

 

23- São condutas que configuram o crime de fraude em licitação 

ou contrato, conforme previsto na Lei 14.133/2021, exceto: 

 

A. Entrega de mercadoria ou prestação de serviços com qua-

lidade ou em quantidades diversas das previstas no edital 

ou nos instrumentos contratuais.  

B. Afastamento de licitante por meio de violência ou grave 

ameaça, ou de oferecimento de vantagem de qualquer 

tipo.  

C. Entrega de uma mercadoria por outra.  

D. Alteração da substância, qualidade ou quantidade da 

mercadoria ou do serviço fornecido.  
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E. Fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercado-

ria falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou 

com prazo de validade vencido.  

 

24- Julgue as proposições abaixo com V para verdadeiro e F para 

falso. 

 

(   )  Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, 

termos de referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, 

deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na 

mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de 

registro ou de identificação para acesso.  

(   )  Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará mi-

nutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas 

uniformes.  

(   )  Desde que justificado, o orçamento estimado da contrata-

ção poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação 

do detalhamento dos quantitativos e das demais informa-

ções necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse 

caso o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle 

interno e externo.  

(   )  O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras re-

lativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos re-

cursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à ges-

tão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pa-

gamento.  

(   )  No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem 

de preferência para bens manufaturados e serviços nacio-

nais que atendam a normas técnicas brasileiras e bens reci-

clados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regula-

mento.  

 

Assinale a única alternativa que indica a sequência correta de 

respostas: 

 

A. V, F, V, V, F. 

B. F, F, V, V, F. 

C. V, V, V, F, V. 

D. V, V, F, F, V. 

E. V, V, V, V, V. 

 

25- Não configura uma hipótese de dispensa de licitação a 

contratação que tenha por objeto: 

 

A. Transferência de tecnologia ou licenciamento de direito 

de uso ou de exploração de criação protegida, nas contra-

tações realizadas por instituição científica, tecnológica e 

de inovação (ICT) pública ou por agência de fomento, 

desde que demonstrada vantagem para a Administração.  

B. Aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua esco-

lha.  

C. Bens ou serviços produzidos ou prestados no País que 

envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnoló-

gica e defesa nacional.  

D. Bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de 

acordo internacional específico aprovado pelo Congresso 

Nacional, quando as condições ofertadas forem manifes-

tamente vantajosas para a Administração.  

E. Aquisição ou restauração de obras de arte e objetos his-

tóricos, de autenticidade certificada, desde que inerente 

às finalidades do órgão ou com elas compatível.  

 

26- Analise os itens a seguir. 

 

I. A existência de preços registrados implicará compro-

misso de fornecimento nas condições estabelecidas, e 

obrigará a Administração a contratar na forma registrada.   

II. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposi-

ções nela contidas.  

III. O sistema de registro de preços poderá, na forma de re-

gulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para 

a contratação de serviços por mais de um órgão ou enti-

dade.  

IV. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase prepa-

ratória do processo licitatório, para fins de registro de 

preços, realizar procedimento público de intenção de re-

gistro de preços para, nos termos de regulamento, possi-

bilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a parti-

cipação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e 

determinar a estimativa total de quantidades da contrata-

ção.  

V. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 

2 (dois) anos e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

A. Há apenas dois itens verdadeiros. 

B. Apenas os itens IV e V são falsos. 

C. Apenas os itens II, III e IV são verdadeiros. 

D. Apenas o item V é falso. 

E. Apenas os itens I, II, III e V são verdadeiros. 

 

27- O instrumento de contrato é obrigatório, exceto em qual das 

hipóteses abaixo? 

 

A. Nas compras com entrega imediata e integral dos bens 

adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 

inclusive quanto a assistência técnica, independente-

mente de seu valor.  

B. Nas aquisições de bens cuja entrega necessite ser imedi-

ata, em virtude de situação de urgência ou calamidade 

pública. 

C. Nas contratações de serviços de obras ou engenharia, 

quando a competição se tornar inviável, devido à alta es-

pecialização técnica. 

D. Nas compras de mercadorias cujo valor não ultrapasse 

cem mil reais, ocasião em que o contrato poderá ser subs-

tituído pela nota de empenho ou autorização de compra. 

E. Nos casos de inexigibilidade de licitação. 
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28- É permitida a exigência de prestação de garantia nas 

contratações de obras, serviços e fornecimentos, desde que exista 

previsão em edital para tal exigência. Nesse caso, o contratado não 

poderá optar por qual das seguintes modalidades de garantia? 

 

A. Seguro-garantia.  

B. Garantia real.  

C. Fiança bancária emitida por banco ou instituição finan-

ceira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil.  

D. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emi-

tidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Eco-

nomia.  

E. Título de capitalização custeado por pagamento único, 

com resgate pelo valor total.  

 

29- Sobre a duração dos contratos administrativos, regidos pela 

Lei 14.133/2021, é incorreto afirmar: 

 

A. Na contratação que previr a conclusão de escopo prede-

finido, o prazo de vigência será automaticamente prorro-

gado quando seu objeto não for concluído no período fir-

mado no contrato.  

B. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de 

até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e forneci-

mentos contínuos.  

C. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo 

indeterminado nos contratos em que seja usuária de ser-

viço público oferecido em regime de monopólio, desde 

que comprovada, a cada exercício financeiro, a existên-

cia de créditos orçamentários vinculados à contratação.  

D. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos po-

derão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vi-

gência máxima decenal, desde que haja previsão em edi-

tal e que a autoridade competente ateste que as condições 

e os preços permanecem vantajosos para a Administra-

ção, permitida a negociação com o contratado ou a extin-

ção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

E. O contrato que previr a operação continuada de sistemas 

estruturantes de tecnologia da informação poderá ter vi-

gência máxima de 5 (cinco) anos.  

 

30- Acerca da Lei de Improbidade Administrativa, é incorreto 

afirmar: 

 

A. O mero exercício da função ou desempenho de compe-

tências públicas, sem comprovação de ato doloso com 

fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbi-

dade administrativa.  

B. Independentemente de integrar a administração indireta, 

não estão sujeitos às sanções da LIA os atos de improbi-

dade praticados contra o patrimônio de entidade privada 

para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 

concorra no seu patrimônio ou receita atual.  

 

 

C. Não configura improbidade a ação ou omissão decor-

rente de divergência interpretativa da lei, baseada em ju-

risprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não 

venha a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos 

órgãos de controle ou dos tribunais do Poder Judiciário.  

D. As condutas não dolosas não configuram atos de impro-

bidade administrativa.   

E. O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao erá-

rio ou que se enriquecer ilicitamente não estão sujeitos à 

obrigação de repará-lo no que exceder o valor da herança 

ou do patrimônio transferido.  

 

31- De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, a 

autoridade judicial competente para o processamento e 

julgamento da ação de improbidade poderá determinar o 

afastamento do agente público do exercício do cargo, do emprego 

ou da função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida for 

necessária à instrução processual ou para evitar a iminente prática 

de novos ilícitos.  Esse afastamento será de: 

 

A. Até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual prazo, me-

diante requerimento do Ministério Público. 

B. No mínimo 30 (trinta) dias, mediante despacho nos autos, 

não sendo possível a prorrogação. 

C. Até 30 (trinta) dias, prorrogáveis uma única vez por até 

o dobro do prazo, mediante decisão motivada. 

D. Até 90 (noventa) dias, prorrogáveis uma única vez por 

igual prazo, mediante decisão motivada. 

E. Até 90 (noventa) dias, mediante decisão motivada, não 

sendo possível a prorrogação. 

 

32- Na hipótese de cometimento de ato de improbidade 

administrativa que importe em enriquecimento ilícito, o agente 

estará sujeito a qual penalidade? 

 

A. Pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano.  

B. Suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos.  

C. Pagamento de multa civil de até 24 (vinte e quatro) vezes 

o valor da remuneração percebida pelo agente.  

D. Proibição de contratar com o poder público pelo prazo 

não superior a 12 (doze) anos.  

E. Proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por inter-

médio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 

pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos.  

 

33- A investidura em cargo público se dá: 

 

A. Com a nomeação 

B. Com a convocação 

C. Com a posse  

D. Com o exercício 

E. Com a publicação do ato de provimento 
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34- Sobre o instituto da redistribuição é incorreto o que se afirma 

em: 

 

A. A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de 

lotação e da força de trabalho às necessidades dos servi-

ços, inclusive nos casos de reorganização, extinção ou 

criação de órgão ou entidade.  

B. Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou en-

tidade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade 

no órgão ou entidade, o servidor estável que não for re-

distribuído será colocado em disponibilidade, até seu 

aproveitamento.  

C. A redistribuição será realizada para um outro cargo que 

possua mesmo nível de escolaridade, especialidade ou 

habilitação profissional.  

D. Redistribuição é o deslocamento do servidor, a pedido ou 

de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mu-

dança de sede.  

E. A redistribuição deverá ser realizada observando-se o in-

teresse da administração.  

 

35- Sobre as férias do servidor público, é correto afirmar: 

 

A. O pagamento da remuneração das férias deverá ser efe-

tuado até 5 (cinco) dias úteis após o início do respectivo 

período.  

B. As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde 

que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da ad-

ministração pública.  

C. O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, 

somente perceberá indenização relativa ao período das 

férias a que tiver direito, mas não fará jus quanto ao in-

completo.   

D. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que não podem 

ser acumuladas, sob pena de perder o direito de goza-las.  

E. As faltas ao serviço, salvo as licenças médicas, serão des-

contadas do período de férias.  

 

36- O Anexo de Riscos Fiscais, que integra o projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias, é o documento: 

 

A. Em que serão estabelecidas metas anuais, em valores cor-

rentes e constantes, relativas a receitas, despesas, resul-

tados nominal e primário e montante da dívida pública, 

para o exercício a que se referirem e para os dois seguin-

tes. 

B. Que apresentará os objetivos das políticas monetária, cre-

ditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções 

para seus principais agregados e variáveis, e ainda as me-

tas de inflação, para o exercício subsequente.  

C. Em que são demonstrados os efeitos, sobre as receitas e 

despesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, 

subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 

creditícia.  

D. Onde serão avaliados os passivos contingentes e outros 

riscos capazes de afetar as contas públicas, informando 

as providências a serem tomadas, caso se concretizem.  

E. Onde será especificada a reserva de contingência, cuja 

forma de utilização e montante, definido com base na re-

ceita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de dire-

trizes orçamentárias.  

37- Nos termos das Lei de Responsabilidade Fiscal, considera-se 

obrigatória de caráter continuado a despesa: 

 

A. Corrente derivada de lei, medida provisória ou ato admi-

nistrativo normativo que fixem para o ente a obrigação 

legal de sua execução por um período superior a dois 

exercícios.  

B. De capital, que estabeleça para o ente a obrigação legal 

de sua execução por um período mínimo de quatro exer-

cícios. 

C. De pessoal, apurada somando-se a realizada no exercício 

em referência com as dos dois exercícios imediatamente 

anteriores, adotando-se o regime de competência. 

D. De investimentos que se fizerem necessários durante o 

exercício de referência e os três subsequentes. 

E. Decorrente da prorrogação de outra despesa inicialmente 

criada por prazo determinado. 

 

38- Assinale a alternativa que indica corretamente a cronologia 

das etapas da receita orçamentária. 

 

A. Lançamento – Previsão – Recolhimento – Arrecadação. 

B. Previsão – Arrecadação – Lançamento – Recolhimento. 

C. Previsão – Recolhimento – Arrecadação – Lançamento. 

D. Lançamento – Previsão – Arrecadação – Recolhimento. 

E. Previsão – Lançamento – Arrecadação – Recolhimento.  

 

39- De acordo com o que estabelece a Constituição Federal acerca 

do planejamento e orçamento públicos, são condutas vedadas as 

descritas a seguir, dentre as quais não se inclui: 

 

A. A realização de operações de créditos que excedam o 

montante das despesas de capital, ressalvadas as autori-

zadas mediante créditos suplementares ou especiais com 

finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 

maioria absoluta.  

B. A instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia 

autorização legislativa.  

C. A abertura de crédito suplementar ou especial mediante 

prévia autorização legislativa e com indicação dos recur-

sos correspondentes.  

D. A utilização, sem autorização legislativa específica, de 

recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social 

para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 

fundações e fundos.  

E. O início de programas ou projetos não incluídos na lei 

orçamentária anual.  

 

40- Analise as proposições abaixo. 

 

I. Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 

no exercício financeiro em que forem autorizados, 

salvo se o ato de autorização for promulgado nos últi-

mos quatro meses daquele exercício, caso em que, rea-

bertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao 

orçamento do exercício financeiro subsequente.  

II. Entende-se por dívida pública consolidada a dívida pú-

blica representada por títulos emitidos pela União, in-

clusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Muni-

cípios.  
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III. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 

exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia in-

clusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 

inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  

IV. A abertura de crédito extraordinário somente será ad-

mitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 

como as decorrentes de guerra, comoção interna ou ca-

lamidade pública.  

V. Transferência voluntária consiste na entrega de recur-

sos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a 

título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, 

que não decorra de determinação constitucional, legal 

ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.  

 

Assinale a alternativa correta: 

 

A. Há apenas duas proposições verdadeiras. 

B. Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras. 

C. Apenas as proposições II e IV são falsas. 

D. Há apenas uma proposição falsa. 

E. Todas as proposições são verdadeiras. 

 

 


